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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença (fls. 91-97) proferida pelo juízo da 10ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedente o pedido de concessão do benefício aposentadoria especial. Para tanto, reconheceu como especial o período laborado entre 06/03/97 e 29/02/16 em razão da exposição ao agente nocivo eletricidade. 

2. Em suas razões recursais (fls. 99-104), a autarquia alegou ter havido a concessão da aposentadoria sem o devido custeio. Ainda, postulou pela impossibilidade do enquadramento da atividade sujeita ao agente eletricidade como especial. Por fim, protestou pela realização da correção monetária através da TR.

3. Intimado, o Autor apresentou contrarrazões (fls. 108-122), nas quais refutou a argumentação trazida pela autarquia. Postula a manutenção da decisão de mérito da sentença a quo, além da majoração dos honorários ao patamar de 20%.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário, com fato gerador ocorrido menos de um ano  antes da propositura da ação e com tutela antecipada concedida e implantada. Não merece, pois, reparo a sentença recorrida, quanto a esse aspecto.

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.  

As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.

Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o  reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.

A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a exceção quanto ao agente ruído. 

A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.

De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

O Autor postula a concessão do benefício da aposentadoria especial. Para tanto, almeja o reconhecimento da natureza especial do período laborado entre 09/10/90 e 10/03/16 em razão da exposição ao agente nocivo eletricidade. 

O período laborado entre 09/10/90 e 05/03/97 já foi previamente reconhecido pela autarquia na seara administrativa. Passar-se-á, destarte, a análise do período posterior, entre 06/03/97 e 10/03/16.

Em relação à exposição ao agente nocivo eletricidade, este se encontrava previsto no item 1.1.8 do quadro anexo do Decreto nº 53.831/64, classificado como perigoso, permitindo o reconhecimento do trabalho em condições especiais àqueles que a ele se expunham por, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos.

No entanto, o referido decreto teve validade apenas até 05 de março de 1997, isto é, em período anterior à entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97. Com o advento da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, como já explanado, tornou-se necessária a verificação da periculosidade no caso concreto.

Dessa forma, filio-me à posição adotada pelo STJ, que entende que o exercício de atividade dessa natureza pode ser enquadrado para contagem de tempo em condições especiais, vez que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física apontadas nos regulamentos de benefícios da Previdência Social tem caráter exemplificativo (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79). Nesse caso, o fato de o Decreto nº 2.172 não ter previsto expressamente o agente eletricidade não afasta o direito à sua contagem como tempo especial se comprovada a exposição do segurado de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. O entendimento decorre da impossibilidade de se prever todas as hipóteses legais de atividade especial. Não há que se falar, assim, em atuação do Juiz como legislador positivo. 

Nessa linha, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AGENTE NOCIVO. ELETRICIDADE. POSSIBILIDADE. 1. As normas regulamentadoras, que preveem os agentes e as atividades consideradas insalubres, são meramente exemplificativas e, havendo a devida comprovação de exercício de outras atividades prejudiciais à saúde do obreiro, é possível o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço comum em especial. 2. Comprovada a exposição à eletricidade, ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto n.º 2.172/97, é de ser reconhecida a especialidade do labor. Precedente: Resp 1.306.113/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 07/3/2013, processo submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3. Agravo regimental improvido. (STJ, AGRESP 1.328.197, 1ª T., Rel. Sérgio Kukina, DJE 22/05/2013) (destaquei)
Através da apresentação do PPP (fls. 53 e 55-56) e de Laudo técnico das condições ambientais do trabalho (LTCAT - fl. 51), o Autor comprovou a exposição habitual e permanente ao agente nocivo eletricidade em tensões superiores a 250 volts. O período deverá ser, por conseguinte, reconhecido como especial. Há, no entanto, ressalvas quanto ao termo ad quem do período especial, que deve ser fixado em 29/02/16, data da emissão do PPP. Ainda assim, o período laborado em condições especiais é superior a 25 anos, fazendo a parte Autora jus ao benefício pleiteado.

Quanto ao uso dos EPI’s, observo que o entendimento sedimentado pelo STJ de que o uso do equipamento, quando este comprovadamente neutraliza os efeitos nocivos dos agentes, obsta o reconhecimento da atividade como especial. No entanto, se houver divergência ou dúvidas sobre a real eficácia do equipamento, a especialidade deverá ser reconhecida. Conformidade com o princípio in dubio pro mísero. No caso dos autos, os EPI fornecidos não neutralizam o risco decorrente da exposição ao agente agressivo em questão.

Outrossim, não merece prosperar a alegação da autarquia quanto à correção monetária através de TR, que foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810: 

 

Tema 
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 
Tese 
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; 
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
 

A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema. O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ. 

Os juros de mora deverão incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação até 30/06/2009, reduzindo-os para 0,5% ao mês a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, conforme Súmula n.º 204 do STJ e Manual de Cálculos da Justiça Federal, como corretamente assentado na sentença recorrida.
Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. Dada a singeleza da matéria deduzida, majoro os honorários de 10% para 15% do valor da causa, a serem pagos observados os termos da Súmula 111 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS, mantendo a sentença recorrida em seus termos; majorando os honorários de sucumbência para 15% do valor da condenação, com observância da Súmula 111 do STJ, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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